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Estratégia 2021-2026

Identidade Institucional

Missão

Oferecer à sociedade efetivo acesso à justiça.

Valores

Acessibilidade, Diversidade e Inclusão; Cooperação; Ética; Imparcialidade; 

Inovação; Integridade; Governança;  Probidade; e Sustentabilidade.

Visão
Ser uma instituição acessível que promova justiça com celeridade, qualidade e 

transparência.



Introdução

A definição de perspectivas no planejamento estratégico advém do método Balanced Scorecard (BSC),
utilizado para a formulação da Estratégia Institucional do Poder Judiciário do Estado de Rondônia (PJRO). Método
o qual também orientou a construção da Estratégia Nacional do Poder Judiciário para o horizonte temporal 2021-
2026.

Por ser originalmente delineado para o setor privado, ao ser aplicado no Judiciário Brasileiro pela
primeira vez, o BSC sofreu algumas adaptações, dentre as quais uma se refere às dimensões que passaram,
inicialmente, de quatro, que concernem a Aprendizado e Crescimento; Processos Internos; Clientes; e Finanças;
para três dimensões atuais, quais sejam: Aprendizado e Crescimento; Processos Internos; e Sociedade.

Concernente a cada uma das três perspectivas, estão os macrodesafios, que são grandes desafios com
o objetivo de instigar o Judiciário a superar e a desenvolver atividades acima de suas capacidades em prol da
sociedade. Para tanto, a Estratégia deste PJRO adotou essencialmente os macrodesafios da Estratégia Nacional
2021-2026, ajustados às peculiaridades locais.

O Planejamento Estratégico 2021-2026 do Poder Judiciário de Rondônia ainda se encontra alinhado à
Agenda 2030 e aos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, da ONU, fortalecendo o compromisso de pensar
globalmente e agir localmente em prol das pessoas e do planeta para promover sociedades pacíficas, justas e
inclusivas.

Nesse cenário, a Estratégia Institucional 2021-2026 do Judiciário Rondoniense possui três perspectivas,
doze macrodesafios, doze objetivos estratégicos e, com maior detalhamento, as metas estratégicas, as quais estão
divididas em dois grandes grupos: metas estratégicas estruturantes e metas estratégicas de resultados, sendo que
estas possuem indicadores para mensuração do desempenho e aquelas buscam entregar produtos para subsidiar
novas metas.
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Atualização e Revisão

O processo de atualização e revisão da Estratégia Institucional se pauta na Resolução n.
205/2021-TJRO e está orientado pelos resultados alcançados, pelas mudanças nos ambientes externo e
interno, pelas recomendações dos controles externo e interno, pela dinâmica da Gestão e, principalmente,
pela busca em aprimorar a missão deste Poder Judiciário Rondoniense e em alcançar a visão institucional.

A atualização se refere ao procedimento de adequar aspectos quantitativos, indicadores e métricas
das metas estratégicas que permanecerão inalteradas em sua essência no decorrer da vigência da
Estratégia do PJRO, enquanto que a revisão se expressa pela alteração, exclusão ou inclusão de metas
estratégicas.

Desse modo, foram atualizadas as metas estratégicas M3, M4, M5, M6, M7, M10 e M18: a meta
M3 visava à participação de 7 mil pessoas em ações de extensão e de responsabilidade social e, agora,
busca a participação de 6 mil pessoas em ações de extensão e de responsabilidade social; as metas
estratégicas M4, M5, M6, M7 e M10, que almejavam ao atingimento das Metas Nacionais com desempenho
superior a cem por cento, visam, a partir de então, ao cumprimento de cem por cento das Metas Nacionais
respectivas; e a M18, a qual objetivava a melhoria de 1% do Índice de Desempenho de Sustentabilidade,
passa a almejar a melhoria de 10%.

Não obstante a avaliação e checagem de todas as 40 metas estratégicas estabelecidas
inicialmente, foram alteradas as metas M1, M2, M11, M21, M22, M25, M34, M35, M36; excluídas as metas
M20, M23 e M24, por considerar, então, que os referidos planos são os próprios instrumentos estratégicos; e
incluídas dez novas metas, que seguem a enumeração das metas estratégicas, as quais estão codificadas
como M41, M42, M43, M44, M45, M46, M47, M48, M49 e M50.
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Atualização e Revisão

As metas estratégicas M1 e M2 tiveram seus escopos alterados de realização de iniciativas para visar

alcançar 100% das Regiões com iniciativas concernentes às temáticas; a M11 objetiva diagnosticar o Tempo Médio

de Tramitação dos Processos Administrativos Disciplinares; as metas M21 e M22, que buscavam instituir

metodologia, a partir de então, almejam diagnosticar o Tempo Médio dos Processos Criminais Pendentes na Fase

de Conhecimento e o Tempo Médio de Julgamento em Primeira Instância dos Presos Provisórios, respectivamente;

a meta M25 incluiu o Eixo Transparência; e as metas M34, M35, M36 foram alteradas para mais bem expressar a

responsabilidade da unidade perante o cumprimento da meta.
Em que pese as metas M20, M23 e M24 tenham sido excluídas, estas continuam expostas para

registrar o histórico do planejamento, mas estão tachadas para indicar a exclusão. Ainda com fins de registro e
continuidade, a M41 está presente no Macrodesafio Agilidade e Produtividade na Prestação Jurisdicional; a M42,
em Enfrentamento à Corrupção e à Improbidade Administrativa; a M43, no Macrodesafio Consolidação do Sistema
de Precedentes Obrigatórios; as metas M44, M45, M46 e M47 em Promoção de Acessibilidade, Diversidade,
Inclusão e Sustentabilidade; as metas M48 e M49 no Aperfeiçoamento da Gestão da Justiça Criminal; e a M50 em
Aperfeiçoamento da Gestão de Pessoas.

Outrossim, as metas estratégicas atingidas e cumpridas estão com o texto escrito na cor verde e as
metas que possuem periodicidade anual estão com o respectivo cumprimento informado no quadro de
Detalhamento das Metas Estratégicas em relação ao ano de 2021, conforme descrição da primeira versão das
metas.

Por derradeiro, também se registra que o Macrodesafio Promoção da Sustentabilidade foi ampliado para
Promoção de Acessibilidade, Diversidade, Inclusão e Sustentabilidade.
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Poder Judiciário do Estado de Rondônia

Estratégia 2021-2026
Perspectivas e Macrodesafios

Aperfeiçoamento da 

Gestão Orçamentária e 

Financeira

Fortalecimento da 

Estratégia de Tecnologia 

da Informação e 

Comunicação

Aperfeiçoamento da 

Gestão de Pessoas

Agilidade e Produtividade 

na Prestação Jurisdicional

Enfrentamento à 

Corrupção e à 

Improbidade 

Administrativa

Prevenção de Litígios e 

Adoção de Soluções 

Consensuais para os 

Conflitos

Consolidação do Sistema 

de Precedentes 

Obrigatórios

Aperfeiçoamento da 

Gestão da Justiça 

Criminal

Aperfeiçoamento da 

Gestão Administrativa, da 

Governança Judiciária e 

da Proteção de Dados

Promoção de 

Acessibilidade, 

Diversidade, Inclusão e 

Sustentabilidade

Fortalecimento da 

Relação Institucional do 

Judiciário com a 

Sociedade

Garantia dos Direitos 

Fundamentais

Processos Internos

Sociedade

Aprendizado e Crescimento

Missão:
Oferecer à sociedade efetivo acesso à 

justiça.

Visão:

Ser uma instituição acessível que 

promova justiça com celeridade, 

qualidade e transparência.Valores:
Acessibilidade, Diversidade e 
Inclusão; Cooperação; Ética; 

Imparcialidade; Inovação; Integridade; 
Governança;  Probidade; e 

Sustentabilidade.



Garantia dos Direitos Fundamentais

Sociedade

Refere-se ao desafio de garantir no plano concreto os Direitos e Garantias
Fundamentais, buscando assegurar o direito à vida, à liberdade, à igualdade, à
segurança e à propriedade, bem como atenuar as desigualdades sociais, garantir
os
direitos de minorias e a inclusão e acessibilidade a todas e todos. Para tanto, a
superação deste macrodesafio no âmbito do PJRO se dará por meio da
consecução de todos os demais macrodesafios.
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Fortalecimento da Relação Institucional 
do Judiciário com a Sociedade

Concerne à adoção de estratégias de comunicação e de procedimentos

objetivos, ágeis e em linguagem de fácil compreensão, visando à transparência e

ao fortalecimento do Poder Judiciário de Rondônia como instituição garantidora

dos direitos. Abrange a atuação interinstitucional integrada e sistêmica, com

iniciativas pela solução de problemas públicos que envolvam instituições do

Estado, da sociedade civil e de toda a coletividade.

Sociedade
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Objetivo e Metas

Objetivo:

Å(O1) Fortalecer a Relação Interinstitucional do Judiciário com a Sociedade.

Metas:

Å(M1) Alcançar, anualmente, 100% das Regiões com iniciativas concernentes à área da
Infância e da Juventude;

Å(M2) Alcançar, anualmente, 100% das Regiões com iniciativas concernentes ao Combate
da Violência Doméstica contra a Mulher;

Å(M3) Atingir, até dezembro de 2026, a participação de 6 mil pessoas em ações de
extensão e de responsabilidade social visando à disseminação da Justiça e da
Pacificação Social.

Fortalecimento da Relação Institucional do Judiciário com a Sociedade
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Agilidade e Produtividade na 
Prestação Jurisdicional

Processos Internos

Tem por finalidade materializar a razoável duração do processo em todas

as suas fases. Trata-se de garantir a prestação jurisdicional efetiva e ágil, com

segurança jurídica e procedimental na tramitação dos processos judiciais. Busca

elevar a eficiência na realização dos serviços judiciais e extrajudiciais.
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Objetivo e Metas

Objetivo:

Å(O2) Aumentar a Celeridade e a Produtividade na Prestação Jurisdicional.

Metas:

Å(M4) Atingir, anualmente, 100% de cumprimento da Meta Nacional 1;

Å(M5) Atingir, anualmente, 100% de cumprimento da Meta Nacional 2;

Å(M6) Atingir, anualmente, 100% de cumprimento da Meta Nacional 5;

Å(M7) Atingir, anualmente, 100% de cumprimento da Meta Nacional 11;

Å(M8) Instituir, até julho de 2022, metodologia para mensuração e monitoramento do Índice de
Juízos que Cumpriram as Metas Nacionais;

Å(M9) Instituir, até outubro de 2022, metodologia para mensuração e monitoramento do Tempo de
Baixa dos Processos;

Å(M41) Reduzir, anualmente, o Tempo Médio de Baixa do Processo do 1º e do 2º Graus em 0,5%.

Agilidade e Produtividade na Prestação Jurisdicional
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Enfrentamento à Corrupção e à 
Improbidade Administrativa

Processos Internos

Conjunto de atos que visem à proteção da coisa pública, à preservação da
probidade administrativa e ao enfrentamento dos crimes contra a administração
pública, entre outros. Para tanto, deve-se priorizar a tramitação dos processos
judiciais que tratem do desvio de recursos públicos, de improbidade e demais
crimes contra a administração pública, além de medidas administrativas
relacionadas à melhoria do controle e fiscalização no âmbito do Poder Judiciário
Rondoniense.
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Objetivo e Metas

Objetivo:

Å(O3) Enfrentar a Corrupção e a Improbidade Administrativa.

Metas:

Å(M10) Atingir, anualmente, 100% de cumprimento da Meta Nacional 4;

Å(M11) Diagnosticar, até dezembro de 2023, o Tempo Médio de Tramitação dos
Processos Administrativos Disciplinares;

Å(M42) Instituir, até dezembro de 2023, Sistema de Integridade no âmbito do PJRO.

Enfrentamento à Corrupção e à Improbidade Administrativa
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Prevenção de Litígios e Adoção de 

Soluções Consensuais para os Conflitos

Refere-se ao fomento de meios extrajudiciais para prevenção e para
resolução negociada de conflitos, com a participação ativa do cidadão. Visa
estimular a comunidade a resolver seus conflitos sem necessidade de processo
judicial, mediante conciliação, mediação e arbitragem. Abrange também parcerias
entre os Poderes e organizações a fim de evitar potenciais causas judiciais e
destravar controvérsias existentes.

Processos Internos
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Objetivo e Metas

Objetivo:

Å(O4) Fomentar a Prevenção de Litígios e a Adoção de Soluções Consensuais
para os Conflitos.

Metas:

Å(M12) Atingir, anualmente, 100% de cumprimento da Meta Nacional 3;

Å(M13) Realizar, anualmente, 2 iniciativas concernentes à Prevenção de Litígios e Adoção
de Soluções Consensuais para os Conflitos;

Å(M14) Mensurar, até outubro de 2022, o Índice de Realização de Audiência nos Cejuscs
no PJRO;

Å(M15) Mensurar, até outubro de 2022, o Índice de Realização de Audiências do Artigo
334 do CPC no PJRO.

Prevenção de Litígios e Adoção de Soluções Consensuais para os Conflitos
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Consolidação do Sistema de 
Precedentes Obrigatórios

Promoção do sistema de precedentes estabelecido pelo novo Código

de Processo Civil, buscando fortalecer as decisões judiciais, racionalizar o

julgamento de casos análogos, garantir a segurança jurídica, bem como, a

coerência e a integridade dos provimentos judiciais. Abarca também a

redução do acúmulo de processos relativos à litigância serial, visando

reverter a cultura da excessiva judicialização.

Processos Internos
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Objetivo e Metas

Objetivo:

Å(O5) Fortalecer o Sistema de Precedentes Obrigatórios no PJRO.

Metas:

Å(M16) Organizar, estruturar e instituir metodologia de interação, até dezembro de 2023,
entre o Núcleo de Gerenciamento de Precedentes (Nugep), a sua respectiva Comissão
Gestora, o Núcleo de Ações Coletivas e o Centro de Inteligência, bem como as
atribuições correspondentes;

Å(M43) Julgar, anualmente, no mínimo, três Incidentes de Resolução de Demandas
Repetitivas (IRDR) ou Incidentes de Assunção de Competência (IAC).

Consolidação do Sistema de Precedentes Obrigatórios
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Aperfeiçoamento de ações que estimulem a qualidade de ser acessível,

incluindo todas e todos e obrigando a repensar a diferença e a diversidade; o uso

sustentável de recursos naturais e bens públicos; a redução do impacto negativo

das atividades do PJRO no meio ambiente com a adequada gestão dos resíduos

gerados e em indivíduos, grupos sociais e instituições; e o uso apropriado dos

recursos finitos; além de promover as contratações sustentáveis, a gestão

sustentável e acessível de documentos e a qualidade de vida no ambiente de

trabalho. Visa também à adoção de modelos de gestão organizacional e de

processos estruturados na promoção de acessibilidade, diversidade, inclusão e

sustentabilidade ambiental, econômica, social e cultural.

Processos Internos
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Promoção de Acessibilidade, Diversidade, 
Inclusão e Sustentabilidade



Objetivo e Metas

Objetivo:

Å(O6) Promover Acessibilidade, Diversidade, Inclusão e Sustentabilidade.

Metas:

Å(M17) Instituir, até outubro de 2022, metodologia para mensuração e monitoramento
interno do Índice de Desempenho de Sustentabilidade (IDS) no PJRO;

Å(M18) Melhorar, anualmente, 10% do Índice de Desempenho de Sustentabilidade, em
relação ao ano anterior;

Å(M19) Realizar, anualmente, 5 iniciativas relacionadas à Agenda 2030 e aos Objetivos de
Desenvolvimento Sustentável;

Å(M20) Atingir, anualmente, 80% das Metas presentes no Plano de Logística Sustentável
2021-2023 do PJRO.
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Promoção de Acessibilidade, Diversidade, Inclusão e 
Sustentabilidade



Objetivo e Metas

Objetivo:

Å(O6) Promover Acessibilidade, Diversidade, Inclusão e Sustentabilidade.

Metas:

Å(M44) Atingir, anualmente, no mínimo, 95% na avaliação do Avaliador e Simulador de
Acessibilidade em Sítios (ASES);

Å(M45) Diagnosticar, até dezembro de 2023, quais edificações do PJRO estão em plena
conformidade com a NBR 9050;

Å(M46) Fomentar, para que se alcance até dezembro de 2026, a participação de 25% de
magistrados(as) e servidores(as) em ações de capacitação nas temáticas de
acessibilidade e inclusão das pessoas com deficiência;

Å(M47) Realizar, anualmente, no mínimo, 70% dos eventos do PJRO com acessibilidade
comunicacional.

27

Promoção de Acessibilidade, Diversidade, Inclusão e 
Sustentabilidade



Aperfeiçoamento da Gestão da Justiça 
Criminal

Concerne à adoção de medidas preventivas à criminalidade e ao aprimoramento

do sistema criminal, por meio de maior aplicação de penas e medidas alternativas,

investimento na justiça restaurativa, aperfeiçoamento do sistema penitenciário e

estabelecimento de mecanismos para minimizar a sensação de impunidade e insegurança

social.

Pretende reduzir o número de processos, reduzir as taxas de encarceramento e

fomentar ações de atenção ao interno e ao egresso, principalmente visando à redução de

reincidência; e construir uma visão de justiça criminal vinculada à justiça social.

Atuar conjuntamente com os demais Poderes para solucionar irregularidades no

sistema carcerário e no sistema de execução de medidas socioeducativas, assim como

para o aperfeiçoamento de rotinas cartorárias.

Processos Internos
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Objetivo e Metas

Objetivo:

Å(O7) Aperfeiçoar a Gestão da Justiça Criminal.

Metas:

Å(M21) Diagnosticar, até dezembro de 2023, o Tempo Médio dos Processos Criminais
Pendentes na Fase de Conhecimento (TpCp);

Å(M22) Diagnosticar, até dezembro de 2023, o Tempo Médio de Julgamento em Primeira
Instância dos Presos Provisórios (TpPrisProv);

Å(M48) Inspecionar, periodicamente, 100% dos estabelecimentos penais de acordo com as
normas regulamentadoras;

Å(M49) Inspecionar, periodicamente, 100% dos estabelecimentos de cumprimento de
medidas socioeducativas de acordo com as normas regulamentadoras.

Aperfeiçoamento da Gestão da Justiça Criminal
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Formulação, implantação e monitoramento de estratégias flexíveis e

aderentes às especificidades do Poder Judiciário do Estado de Rondônia, visando

à eficiência operacional interna, à transformação digital, à desburocratização, à

simplificação de processos internos, ao fortalecimento da autonomia administrativa

e orçamentária, à qualidade da infraestrutura, à adoção de melhores práticas para

gestão documental, gestão da informação, gestão de projetos e proteção de

dados, bem como à otimização de processos de trabalho com o intuito de melhorar

o serviço prestado ao cidadão.

Processos Internos

Aperfeiçoamento da Gestão 
Administrativa, da Governança Judiciária 

e da Proteção de Dados
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Objetivo e Metas

Objetivo:

Å(O8) Aperfeiçoar a Gestão Administrativa, a Governança Judiciária e a Proteção de

Dados.

Metas:
Å(M23) Atingir, anualmente, 100% de cumprimento do Plano de Manutenção Predial;

Å(M24) Atingir, anualmente, 100% de cumprimento dos Cronogramas Físicos-Financeiros das

Obras Fixadas para o Exercício;

Å(M25) Atingir, anualmente, no mínimo, 90% da pontuação máxima prevista para os Eixos

Governança e Transparência do Prêmio CNJ de Qualidade;

Å(M26) Atingir, até dezembro de 2026, 70% do Índice de Cumprimento das Metas Estratégicas;

Å(M27) Instituir, até dezembro de 2021, o Plano de Transformação Digital do PJRO;

Å(M28) Atingir, anualmente, 100% de cumprimento do Índice de Adesão à Lei Geral de Proteção de

Dados Pessoais (LGPD).

Aperfeiçoamento da Gestão Administrativa, da Governança

Judiciária e da Proteção de Dados
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Aperfeiçoamento da Gestão de Pessoas

Refere-se ao conjunto de políticas, métodos e práticas adotados na gestão

de comportamentos internos do PJRO, favorecendo o desenvolvimento

profissional, a capacitação, a relação interpessoal, a saúde e a cooperação, com

vistas ao alcance efetivo dos objetivos estratégicos da instituição.

Contempla ações relacionadas à valorização de magistradas e magistrados

e de servidoras e servidores; à humanização nas relações de trabalho; à

promoção da saúde; ao aprimoramento contínuo das condições de trabalho; à

qualidade de vida no trabalho; ao desenvolvimento de competências, de talentos,

do trabalho criativo e da inovação; e à adequada distribuição da força de trabalho.

Aprendizado e Crescimento
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Objetivos e Metas

Objetivo:

Å(O9) Aperfeiçoar a Gestão de Pessoas.

Metas:

Å(M29) Reduzir, até dezembro de 2023, o Índice de Absenteísmo-Doença para 2,5%;

Å(M30) Manter, desde o atingimento de 2,5% até dezembro de 2026, o Índice de Absenteísmo-
Doença inferior a 2,5%;

Å(M31) Realizar, até dezembro de 2021, Pesquisa de Clima Organizacional;

Å(M32) Realizar, até julho de 2022, pesquisa para avaliar a Qualidade de Vida no Trabalho (QVT);

Å(M33) Instituir, até dezembro de 2022, o Programa de Qualidade de Vida no Trabalho (PQVT);

Å(M50) Atingir, anualmente, Índice de Favorabilidade do Clima Organizacional superior a 70%.

Aperfeiçoamento da Gestão de Pessoas
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Objetivos e Metas

Objetivo:

Å(O10) Promover a Formação Continuada de Magistradas, Magistrados, Servidoras
e Servidores do PJRO e da Administração Pública do Estado de Rondônia.

Metas:

Å(M34) Fomentar, para que se alcance até dezembro de 2026, no mínimo, 40% de
magistradas, magistrados, servidoras e servidores em nível de pós-graduação lato ou
stricto sensu;

Å(M35) Fomentar, para que se alcance até dezembro de 2026, a participação de 90% de
magistradas e magistrados em ações de capacitação;

Å(M36) Fomentar, para que se alcance até dezembro de 2026, a participação de 80% de
servidoras e servidores em ações de capacitação.

Aperfeiçoamento da Gestão de Pessoas
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Concerne à utilização de mecanismos para alinhar as necessidades

orçamentárias de custeio, investimentos e pessoal ao aprimoramento da prestação

jurisdicional, atendendo aos princípios constitucionais da Administração Pública.

Envolve também o estabelecimento de uma cultura de adequação dos gastos ao

atendimento das necessidades prioritárias e essenciais do PJRO, para se obter os

melhores resultados com os recursos aprovados nos orçamentos.

Aperfeiçoamento da Gestão 
Orçamentária e Financeira

Aprendizado e Crescimento
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Objetivo e Metas

Objetivo:

Å(O11) Aperfeiçoar a Gestão Orçamentária e Financeira.

Metas:

Å(M37) Manter, anualmente, inferior a 20%, o percentual de Remanejamentos
Orçamentários no Orçamento do Fuju para o Exercício Financeiro;

Å(M38) Manter, anualmente, inferior a 30%, o percentual de Inscrição de Restos a Pagar
Não Processados em relação à Dotação Atualizada no Orçamento do Fuju para o
Exercício.

Aperfeiçoamento da Gestão Orçamentária e Financeira
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Fortalecimento da Estratégia de TIC

Programas, políticas, projetos, ações e práticas que visem ao
fortalecimento das estratégias digitais do PJRO e à melhoria da
governança, da gestão e da infraestrutura tecnológica, garantindo a
segurança digital das informações organizacionais com integridade,
confiabilidade, confidencialidade, integração e disponibilidade, buscando a
satisfação dos usuários por meio de inovações tecnológicas,
disponibilização dos serviços digitais ao cidadão e dos sistemas essenciais
da justiça, e promovendo controles efetivos de segurança digital e gestão
de riscos de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC).

Aprendizado e Crescimento
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Objetivo e Metas

Objetivo:

Å(O12) Fortalecer a Estratégia de Tecnologia da Informação e Comunicação.

Metas:

Å(M39) Atingir, anualmente, o nível de maturidade Excelência do Índice de Governança,
Gestão e Infraestrutura de TIC (IGovTIC-JUD);

Å(M40) Atingir, anualmente, o índice de execução previsto do Plano Diretor de Tecnologia
da Informação e Comunicação (PDTIC) para o exercício.

Fortalecimento da Estratégia de TIC
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Apêndice I
Detalhamento das Metas Estratégicas

Poder Judiciário do Estado de Rondônia

Estratégia 2021-2026
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável



Alcançar, anualmente, 100% das Regiões com iniciativas 

concernentes à área da Infância e da Juventude.

Objetivo: (O1) Fortalecer a Relação Interinstitucional do Judiciário com a Sociedade.

Meta: (M1) Alcançar, anualmente, 100% das Regiões com iniciativas concernentes à área da

Infância e da Juventude.

Indicador: Percentual de Regiões alcançadas por iniciativas concernentes à área da Infância e

da Juventude.

Linha de Base: 100% das Regiões alcançadas em 2021.

Fonte da Linha de Base: Relatório Circunstanciado de Atividades do Programa: 2076 - Política e

Serviços Judiciais referente ao exercício de 2021.

Divisão no Horizonte Temporal

2021 2022 2023 2024 2025 2026

Meta Atingida 100% 100% 100% 100% 100%

Interpretação: A realização de 100% da meta significa que todas as Regiões do planejamento

orçamentário foram alcançadas por iniciativas concernentes à área da Infância e da Juventude.

Quanto mais Regiões alcançadas, melhor o resultado.

Descrição: O indicador mede o percentual de cumprimento da meta e indica o percentual de

Regiões alcançadas, considerando-se, para contabilização, projetos, iniciativas, etapas e ações

remetidas à apreciação da Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça (SCGJ) e da

Coordenadoria da Infância e Juventude (CIJ).

Fórmula: (Número de Regiões alcançadas / Número de Regiões existentes)*100.

Fonte de Dados: Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça (SCGJ) e Coordenadoria da

Infância e da Juventude (CIJ).

Abrangência: Área Administrativa e Área Judiciária.

Detentor da Informação: SCGJ até 2022 e CIJ, com apoio da SCGJ, a partir de 2023.

Frequência de Apuração do Resultado da Meta: Anual.

Frequência de Monitoramento do Desempenho da Meta: Quadrimestral.

Responsável pelo Monitoramento: SCGJ até 2022 e CIJ, com apoio da SCGJ, a partir de 2023.

Alcançar, anualmente, 100% das Regiões com iniciativas 

concernentes ao Combate da Violência Doméstica contra a Mulher.

Fortalecimento da Relação Institucional do Judiciário com a Sociedade

Objetivo: (O1) Fortalecer a Relação Interinstitucional do Judiciário com a Sociedade.

Meta: (M2) Alcançar, anualmente, 100% das Regiões com iniciativas concernentes ao Combate

da Violência Doméstica contra a Mulher.

Indicador: Percentual de Regiões alcançadas por iniciativas concernentes ao Combate da

Violência Doméstica contra a Mulher.

Linha de Base: 30% das Regiões alcançadas em 2021.

Fonte da Linha de Base: Relatório Circunstanciado de Atividades do Programa: 2076 - Política e

Serviços Judiciais referente ao exercício de 2021.

Divisão no Horizonte Temporal

2021 2022 2023 2024 2025 2026

Meta Atingida 100% 100% 100% 100% 100%

Interpretação: A realização de 100% da meta significa que todas as Regiões do planejamento

orçamentário foram alcançadas por iniciativas concernentes ao Combate da Violência Doméstica

contra a Mulher. Quanto mais Regiões alcançadas, melhor o resultado.

Descrição: O indicador mede o percentual de cumprimento da meta e indica o percentual de

Regiões alcançadas, considerando-se, para contabilização, projetos, iniciativas, etapas e ações

remetidas à apreciação da SCGJ e da Coordenadoria da Mulher em Situação de Violência

Doméstica e Familiar (COMSIV).

Fórmula: (Número de Regiões alcançadas / Número de Regiões existentes)*100.

Fonte de Dados: Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça (SCGJ) e Coordenadoria da

Mulher em Situação de Violência Doméstica e Familiar (COMSIV).

Abrangência: Área Administrativa e Área Judiciária.

Detentor da Informação: SCGJ até 2022 e COMSIV, com apoio da SCGJ, a partir de 2023.

Frequência de Apuração do Resultado da Meta: Anual.

Frequência de Monitoramento do Desempenho da Meta: Quadrimestral.

Responsável pelo Monitoramento: SCGJ até 2022 e COMSIV, com apoio da SCGJ, a partir de

2023.
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Atingir, até dezembro de 2026, a participação de 6 mil pessoas em ações de extensão e 

de responsabilidade social visando à disseminação da Justiça e da Pacificação Social.

Objetivo: (O1) Fortalecer a Relação Interinstitucional do Judiciário com a Sociedade.

Meta: (M3) Atingir, até dezembro de 2026, a participação de 6 mil pessoas em ações de

extensão e de responsabilidade social visando à disseminação da Justiça e da Pacificação

Social.

Indicador: Número de participantes em Ações de Extensão e Responsabilidade Social.

Linha de Base: Mil participantes em ações de extensão e responsabilidade social em 2019.

Fonte da Linha de Base: Relatório (1604109), Relatório de Metas 2021 (EscolaWeb) (2591823)

e Relatório de Cumprimento das Metas Estratégicas 2021 (2605581).

Divisão no Horizonte Temporal

2021 2022 2023 2024 2025 2026

Meta Não 

Atingida

1.000 1.000 1.000 1.000 1.000

Interpretação: Quanto mais participantes, melhor será o resultado.

Descrição: O indicador mede o número de participantes em Ações de Extensão e

Responsabilidade Social realizadas pela Emeron no decorrer do exercício, visando à

disseminação da Justiça e da Pacificação Social, sendo cumulativa a quantidade de participantes

em cada ano até 2026.

Fórmula: Somatória do número de participantes em Ações de Extensão e Responsabilidade

Social realizada pela Emeron no decorrer do exercício.

Fonte de Dados: Relatório de Metas emitido pelo Sistema EscolaWeb da Emeron.

Abrangência: Área Administrativa e Área Judiciária.

Detentor da Informação: Secretaria-Geral da Emeron.

Frequência de Apuração do Resultado da Meta: Anual.

Frequência de Monitoramento do Desempenho da Meta: Quadrimestral.

Responsável pelo Monitoramento: Secretaria-Geral da Emeron.

Fortalecimento da Relação Institucional do Judiciário com a Sociedade
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Atingir, anualmente, 100% de cumprimento da Meta Nacional 1.

Objetivo: (O2) Aumentar a Celeridade e a Produtividade na Prestação Jurisdicional.

Meta: (M4) Atingir, anualmente, 100% de cumprimento da Meta Nacional 1.

Indicador: Índice de Cumprimento da Meta Nacional 1.

Linha de Base: 102,0% de cumprimento da Meta Nacional 1 em 2020.

Fonte da Linha de Base: Relatório (2034282) no Processo n. 0000479-31.2021.8.22.8000.

Divisão no Horizonte Temporal

2021 2022 2023 2024 2025 2026

Meta Não 

Atingida

100% 100% 100% 100% 100%

Interpretação: Deve ser igual ou superior a 100%. A partir de 100%, quanto maior o percentual,

melhor o resultado.

Descrição: O indicador mede o percentual de cumprimento da Meta Nacional 1, sendo um

indicador estipulado pelo CNJ com o objetivo de que os Tribunais julguem mais processos que os

distribuídos, conforme fórmula definida no Glossário Anual das Metas Nacionais.

Fórmula: Fórmula definida no Glossário Anual das Metas Nacionais do Poder Judiciário.

Fonte de Dados: Painel de monitoramento interno do PJRO.

Abrangência: Área Judiciária.

Detentor da Informação: Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça para o 1º Grau e

Secretaria Judiciária do 2º Grau para o 2º Grau.

Frequência de Apuração do Resultado da Meta: Anual.

Frequência de Monitoramento do Desempenho da Meta: Quadrimestral.

Responsável pelo Monitoramento: Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça para o 1º Grau

e Secretaria Judiciária do 2º Grau para o 2º Grau.

Atingir, anualmente, 100% de cumprimento da Meta Nacional 2.

Agilidade e Produtividade na Prestação Jurisdicional

Objetivo: (O2) Aumentar a Celeridade e a Produtividade na Prestação Jurisdicional.

Meta: (M5) Atingir, anualmente, 100% de cumprimento da Meta Nacional 2.

Indicador: Índice de Cumprimento da Meta Nacional 2.

Linha de Base: Superior a 110% de cumprimento da Meta Nacional 2 em 2020.

Fonte da Linha de Base: Relatório (2034282) no Processo n. 0000479-31.2021.8.22.8000.

Divisão no Horizonte Temporal

2021 2022 2023 2024 2025 2026

Meta Atingida 100% 100% 100% 100% 100%

Interpretação: Deve ser igual ou superior a 100%. A partir de 100%, quanto maior o percentual,

melhor o resultado.

Descrição: O indicador mede o percentual de cumprimento da Meta Nacional 2, sendo um

indicador estipulado pelo CNJ com o objetivo de que os Tribunais julguem os processos mais

antigos, conforme fórmula definida no Glossário Anual das Metas Nacionais.

Fórmula: Fórmula definida no Glossário Anual das Metas Nacionais do Poder Judiciário.

Fonte de Dados: Painel de monitoramento interno do PJRO.

Abrangência: Área Judiciária.

Detentor da Informação: Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça para o 1º Grau e

Secretaria Judiciária do 2º Grau para o 2º Grau.

Frequência de Apuração do Resultado da Meta: Anual.

Frequência de Monitoramento do Desempenho da Meta: Quadrimestral.

Responsável pelo Monitoramento: Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça para o 1º Grau

e Secretaria Judiciária do 2º Grau para o 2º Grau.
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Atingir, anualmente, 100% de cumprimento da Meta Nacional 5.

Objetivo: (O2) Aumentar a Celeridade e a Produtividade na Prestação Jurisdicional.

Meta: (M6) Atingir, anualmente, 100% de cumprimento da Meta Nacional 5.

Indicador: Índice de Cumprimento da Meta Nacional 5.

Linha de Base: 107,9% de cumprimento da Meta Nacional 5 em 30 de abril de 2021.

Fonte da Linha de Base: Painel do PJRO sobre as Metas Nacionais.

Divisão no Horizonte Temporal

2021 2022 2023 2024 2025 2026

Meta Não 

Atingida

100% 100% 100% 100% 100%

Interpretação: Deve ser igual ou superior a 100%. A partir de 100%, quanto maior o percentual,

melhor o resultado.

Descrição: O indicador mede o percentual de cumprimento da Meta Nacional 5, sendo um

indicador estipulado pelo CNJ com o objetivo de reduzir a taxa de congestionamento, conforme

fórmula definida no Glossário Anual das Metas Nacionais.

Fórmula: Fórmula definida no Glossário Anual das Metas Nacionais do Poder Judiciário.

Fonte de Dados: Painel de monitoramento interno do PJRO.

Abrangência: Área Judiciária.

Detentor da Informação: Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça (SCGJ) para o 1º Grau e

Secretaria Judiciária do 2º Grau (SJ2G) para o 2º Grau.

Frequência de Apuração do Resultado da Meta: Anual.

Frequência de Monitoramento do Desempenho da Meta: Quadrimestral.

Responsável pelo Monitoramento: SCGJ para o 1º Grau e SJ2G para o 2º Grau.

Atingir, anualmente, 100% de cumprimento da Meta Nacional 11.

Agilidade e Produtividade na Prestação Jurisdicional

Objetivo: (O2) Aumentar a Celeridade e a Produtividade na Prestação Jurisdicional.

Meta: (M7) Atingir, anualmente, 100% de cumprimento da Meta Nacional 11.

Indicador: Índice de Cumprimento da Meta Nacional 11.

Linha de Base: 106,3% de cumprimento no 1º Grau e 105,3% no 2º Grau até outubro de 2022.

Fonte da Linha de Base: Painel do PJRO sobre as Metas Nacionais.

Divisão no Horizonte Temporal

2021 2022 2023 2024 2025 2026

Meta Atingida 100% 100% 100% 100% 100%

Interpretação: Deve ser igual ou superior a 100%. A partir de 100%, quanto maior o percentual,

melhor o resultado.

Descrição: O indicador mede o percentual de cumprimento da Meta Nacional 11, sendo um

indicador estipulado pelo CNJ com o objetivo de promover os Direitos da Criança e do

Adolescente, conforme fórmula definida no Glossário Anual das Metas Nacionais.

Fórmula: Fórmula definida no Glossário Anual das Metas Nacionais do Poder Judiciário.

Fonte de Dados: Painel de monitoramento interno do PJRO.

Abrangência: Área Judiciária.

Detentor da Informação: Secretaria da Corregedoria-Geral da Justiça (SCGJ) para o 1º Grau e

Secretaria Judiciária do 2º Grau (SJ2G) para o 2º Grau.

Frequência de Apuração do Resultado da Meta: Anual.

Frequência de Monitoramento do Desempenho da Meta: Quadrimestral.

Responsável pelo Monitoramento: SCGJ para o 1º Grau e SJ2G para o 2º Grau.
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